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O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Declaro aberta a reunião.

Esta reunião de audiência pública da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio está sendo realizada em razão da aprovação do Requerimento nº 157, de 2014, de minha iniciativa, e tem como objetivo discutir a desindustrialização na indústria nacional de vestuário.


Comunico que o Sr. Marcos Guerra, que representaria a Confederação Nacional da Indústria, teve problemas no seu voo e não pode comparecer, tendo delegado sua representação ao Sr. Fernando Pimentel, da Associação Brasileira da Indústria Têxtil e de Confecção — ABIT, que aqui está presente. 

Vamos iniciar com a composição da Mesa — e informo que, em virtude do grande número de convidados, esta audiência pública será composta de duas Mesas de exposição.

E, para dar início à primeira Mesa de apresentações, eu convidaria S.Sa. o Sr. Fernando Pimentel, Diretor Superintendente da Associação Brasileira da Indústria Têxtil e de Confecção — ABIT, que aqui também representa a CNI; a Sra. Lucy Borges de Moura, empresária do segmento de vestuário, que aqui representa a Associação Brasileira do Vestuário  — ABRAVEST; o Sr. Carlos Augusto Dittrich, Secretário-Executivo da União Geral dos Trabalhadores — UGT; e o Sr. José Ricardo Leite, Diretor da Confederação Nacional dos Trabalhadores nas Indústrias do Setor Têxtil, Vestuário, Couro e Calçados, representando aqui a Força Sindical.


Antes de passar às exposições, desejo informar as regras de condução dos trabalhos desta audiência pública.


O convidado deverá limitar-se ao tema em debate e disporá para tanto de 20 minutos para suas preleções, não podendo ser aparteado. Após as exposições de ambas as Mesas, serão abertos os debates, e os Deputados interessados em interpelar os palestrantes deverão inscrever-se previamente e poderão fazê-lo, estritamente sobre o assunto da exposição, pelo prazo de 3 minutos. Será permitida a réplica de qualquer participante que seja citado durante os debates.


A Comissão de Desenvolvimento Econômico, sob a nossa Presidência, decidiu desde o começo, quando da sua instalação, com os novos componentes, que faria uma série de debates sobre a questão da desindustrialização no Brasil, um grave problema de vários setores da economia. Nós tivemos inclusive aqui o Deputado Paulo Pereira, o Paulinho da Força, que colocou essa questão, trazendo sua importância. E nós estamos iniciando hoje esta primeira audiência pública com o setor de vestuário. Já temos duas outras audiências que foram aprovadas aqui na Comissão, uma, para tratar da desindustrialização do setor sucroenergético, outra para tratar do setor de metalmecânica e algumas outras, que estamos formatando e formalizando com requerimentos. 


De fato, os dados que nós temos são preocupantes. A desindustrialização é muito grave. Eu acho que o setor de vestuário talvez seja o que mais se ressente disso no Brasil, hoje. E esta Casa, como a Casa do Povo, dos representantes do povo brasileiro, tem a obrigação de discutir esse assunto, de interceder, se for o caso, junto ao Governo Federal, junto aos poderes constituídos para que tentemos amenizar um pouco essa grave questão. É uma questão que, muitas vezes, passa despercebida de todos nós, mas estamos vendo hoje que os postos de trabalho estão diminuindo. No meu Estado de Pernambuco, que já foi um Estado forte nesse setor de vestuário, hoje, várias empresas já fecharam as portas. Muitas delas conseguem sobreviver no Pólo de Santa Cruz do Capibaribe, mas trabalham informalmente, sem muita participação do Governo. É por isso, que conseguem sobreviver um pouco a todas essas dificuldades. 


Então, nós chamamos aqui, nós procuramos os representantes da indústria como também os representantes dos trabalhadores para que possamos, ao final deste debate, apurar, trazer alguns temas e preparar um documento com encaminhamentos efetivos, os quais poderão ser cooptados pela nossa assessoria a fim de que possamos interceder, se for o caso, e tentar amenizar todas essas dificuldades que o setor vem passando.


Então, passo inicialmente a palavra ao Dr. José Ricardo Leite, que por 15 minutos tem a palavra e, se precisar, nós também não seremos tão rígidos.


O SR. JOSÉ RICARDO LEITE - Bom dia a todos e a todas. Em nome do Deputado, cumprimento todos os Parlamentares. 


Vou falar sobre a desindustrialização do setor, o risco para o Brasil e a ameaça aos trabalhadores.


(Segue-se exibição de imagens.)


O complexo contava com 2,3 milhões de trabalhadores em 2000 e passou a 2,6 milhões de trabalhadores em 2010. O vestuário, em 2000, tinha 56% dos trabalhadores; em 2010, chegou a 60,9%. No setor de calçados, nós estávamos com 15% em 2000 desses trabalhadores. Houve um acréscimo a 17%. Em compensação, o setor têxtil, em 2000, estava com 25% e teve uma caída para 18%. Isso é proporcional aos tecidos importados chineses que entraram no Brasil. Então, diminuiu o número de trabalhadores. E o mesmo caso aconteceu com o couro.


Quarenta e dois por cento desses trabalhadores estão na Região Sul e outros se dividem entre as Regiões Norte e Sul, sendo Nordeste, Sul e Sudeste as que concentram os maiores números de trabalhadores. No Nordeste, 23% do têxtil; no Sudeste, 42%, e no Sul, 27%.


No Nordeste o setor de vestuário conta com 24%; no Sudeste, 43%, e Sul, 20%. E quanto ao setor de couro, 18,4% dos trabalhadores estão concentrados no Nordeste; 40% no Sudeste e 33% no Sul — dados do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos — DIEESE.


Hoje o complexo agrega 327 mil trabalhadores na Região Metropolitana de São Paulo. Em Fortaleza são 185 mil trabalhadores, sendo que 28 mil são trabalhadores do setor têxtil, 135 mil do setor de calçados e 21 mil são  trabalhadores do setor de couro. Total: 185 mil trabalhadores. São Paulo possui 327 mil trabalhadores no setor, sendo 58 mil na área têxtil e 250 mil em vestuário, dando um total de 327 mil trabalhadores. São os valores dessas duas regiões. E o restante desses 2,6 milhões está dividido nas demais regiões do Brasil, sendo Belo Horizonte com 58 mil trabalhadores, Porto Alegre com 113 mil, Recife com 26 mil e Salvador com 21 mil trabalhadores.


Vínculo ativo. Número e variação do complexo têxtil. O complexo têxtil, vestuário, couro e calçados tinha em 2000 1 milhão e 3 mil trabalhadores; em 2010 chegou a 1 milhão e 438 mil trabalhadores, com uma variação de 435 mil trabalhadores. O setor têxtil tinha 289 mil trabalhadores em 2000 e foi para 312 mil em 2010, com uma variação de acréscimo de 22 mil trabalhadores. O vestuário estava com 411 mil trabalhadores em 2000 e chegou a 706 mil em 2010. O couro tinha 62 mil trabalhadores em 2000 e chegou em 2010 com 71 mil. Calçados estava com 240 mil trabalhadores e chegou com 348 mil em 2010. A indústria de transformação tinha 4 milhões e 821 mil e foi para 7 milhões em 2010. Total: vínculo de 26 milhões de trabalhadores em 2000; e hoje um vínculo de 44 milhões de trabalhadores.

No setor de vestuário e têxtil, segundo levantamento extraoficial — no fim de dezembro, a CONACCOVEST vai apresentar um estudo já atualizado de 2014 —, já estamos chegando a 3 milhões de trabalhadores, em torno de 2,8 milhões a 2,9 milhões de trabalhadores em 2014. É um levantamento preliminar ainda. Isso quer demonstrar que o nosso setor tem capacidade de gerar emprego. Falta incentivo e redução das taxas tributárias, para a gente alavancar mais ainda o setor.


Nenhum setor industrial de transformação tem maior potência para gerar emprego do que o setor têxtil e de confecções. Hoje, a cada 10 milhões de reais a mais, o setor têxtil e de vestuário gera 1 mil e 382 empregos. Enquanto isso, o setor metalúrgico gera 316 empregos; o automobilístico, 326; o de celulose e papel, 485; o de transportes, 1 mil e 551; o de calçados, 711; o de madeira e móveis, 805; e o de alimentos e bebidas 1 mil e 215. E o têxtil e vestuário — vocês podem ver o comparativo —, a cada 10 milhões de reais está gerando 1 mil e 382 mil empregos.


Peso da cadeia produtiva da indústria têxtil e de confecção na economia brasileira. O parque industrial é de 80 bilhões de ativos, com 30 mil empresas em atividade e gerando 8 milhões de empregos diretos e indiretos. O faturamento anual é de quase 100 bilhões de reais. 

Crescimento das importações de vestuário. Em 2003, o setor gerava 14 toneladas e 100 milhões de dólares. Em 2011, nós estamos gerando 94 toneladas e 1 bilhão e 634 milhões de dólares. Este é o potencial de crescimento nesses 7 anos do setor de vestuário e têxtil.

Ranking dos países importadores de vestuário. Os Estados Unidos hoje são os que mais importam: 82 milhões e 972 mil dólares. Os países desenvolvidos são o destino de 80% das importações do Brasil, que é o destino de 1% das exportações globais. As exportações mundiais do vestuário chegam a 311 bilhões de dólares. Então, isso é para vocês terem uma noção do que é o setor.

Desafio: distribuição de renda. Baixos salários: em 2003, o rendimento médio real dos ocupados nas regiões metropolitanas foi de 1 mil e 384 reais, segundo os dados da Pesquisa de Emprego e Desemprego — PED. Empregados sem carteira assinada: segundo a PNAD 2011, cerca de 17,4 milhões de trabalhadores não possuíam carteira assinada; e 28,2% do total de empregados possuíam carteira assinada. Desemprego: no Brasil, em 2013, 9,2 milhões de pessoas estavam desocupadas, segundo a PNAD.

Desafio: combate a práticas desleais no comércio. Fim da equação “contrabando + subfaturamento + pirataria = estímulo à informalidade”. Aumento das tarifas de importação de produtos têxteis e de confecção. Desenvolvimento da plena capacidade exportadora do setor.

Desafio: igualdade de oportunidades. Em 2012, as mulheres ocupadas ganhavam cerca de 70,7% do que ganhavam os homens, segundo a PNAD. Em 2012, o rendimento/hora de pretos e pardos foi cerca de 40% menor do que o dos brancos, segundo a PNAD. 

Desafio: fortalecimento da organização sindical e negociação coletiva: Organização Local de Trabalho — OLT; combate às práticas antissindicais. 

Desafio: trabalho decente. 

Desafio: educação e qualificação profissional.


Esse estudo foi realizado com os dados de DIEESE, PED, ABIT, IBGE, MDIC e TEM e redigido pela jornalista Miriam Modesto. Qualquer informação ou material que precisarem, está no impresso o e-mail da Miriam: imprensa@conaccovest.org.br.


Então, esse é um setor nosso que está gerando muitos empregos e está precisando urgentemente de ajuda. Deputado, as indústrias, para fazerem concorrência aos produtos importados, estão utilizando até do excesso de jornada para compensar o prejuízo que estão tendo e para dar conta de entregar os materiais aos seus clientes. Esse trabalho até meio forçado é necessário, não porque as empresas queiram, mas porque elas precisam fazer isso para concorrer com os produtos importados. Elas não podem contratar mais mão de obra pela carga tributária que existe no País. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Pelo que se nota, o Governo dá um subsídio grande ao setor automobilístico, quando, na verdade, o setor têxtil representa quase o triplo da ocupação de mão de obra, se assim fosse o caso. Mas aí é questão do lobby, da força política e da intervenção do Governo no setor automobilístico. É só uma observação.

Agora passo a palavra ao Carlos Augusto Dittrich por 15 minutos.  

O SR. CARLOS AUGUSTO DITTRICH - Bom dia, Sr. Presidente desta Comissão! Cumprimento todos da Mesa, os demais Deputados e senhoras e senhores. 

Meu nome é Carlos Augusto e estou aqui representando o Presidente da União Geral dos Trabalhadores, Ricardo Patah, que, por motivo de agenda, não pôde comparecer. Ele pede escusas pela sua falta porque gostaria muito de poder participar desta reunião tão importante.


Como já houve várias discussões a respeito da desindustrialização, eu não trouxe dados estatísticos comigo devido até ao fato de estar representando o Presidente da UGT aqui. Também não há necessidade de expor dados porque o tema foi muito bem apresentado pelo pessoal da Força Sindical. 

A gente sabe que vai precisar conhecer e entender a real situação da indústria do vestuário, bem como a de outros setores da economia também. Inclusive o Presidente já comentou que serão feitas outras audiências públicas. 

A UGT levantou e entende que uma coisa forte com relação à competitividade com as empresas de fora, principalmente do continente asiático, é a mão de obra barata. Sempre se falou muito sobre isso. Isso tudo vai reduzindo a capacidade das indústrias internas, porque se importam muitas coisas que não se produzem aqui. Isso vai refletir em toda a cadeia produtiva do Brasil.

Eu fiz algumas anotações aqui. Como eu estou só substituindo — realmente me pegaram de surpresa ontem à noite —, para melhor esclarecer, meu tempo não vai ser de 15 minutos. Eu até peço à Mesa que possa juntar algum material que vão me mandar de São Paulo, para subsidiar mesmo esta importante Comissão e para a UGT poder colaborar mais intensamente. 

Alguns fatores que levam à desindustrialização passam pela infraestrutura, pela questão tributária, pela política cambial, pela entrada de dólares e pelos juros altos. É preciso fazer uma discussão ampla sobre isso, aprofundar nesses fatores para poder ter uma resposta em relação à desindustrialização, principalmente com relação à indústria do vestuário. 

Por exemplo, há muito tempo — posso falar que foi há 15 anos — eu acompanhei uma discussão sobre curtumes, em que se falava da dificuldade de competir com as indústrias do exterior. O couro estava saindo do Brasil, sendo industrializado lá fora e voltando aqui para se fazer o calçado. Há 15 anos se discutia isso. E se falava também que as empesas deveriam se preparar para isso e modernizar seus equipamentos. Na época, falava-se muito que o Governo deveria subsidiar esses equipamentos. E ficou uma briga: o Governo não subsidiava; e as empresas não investiu. Aí foram fechadas muitas empresas de calçados e muitos curtumes no Rio Grande do Sul, por exemplo, como em todo o Brasil. 

Como eu falei, um dos fatores para essa dificuldade de competir é a mão de obra barata. A UGT está disposta a colaborar para que as empresas tenham uma administração mais eficiente, com redução de custo e com incentivos do Governo. Porém, em hipótese alguma, elas devem precarizar as relações de trabalho e utilizar mão de obra barata. Temos, sim, que qualificar os trabalhadores, incorporar ganhos de produtividade aos salários, democratizar as relações de trabalho e também dar maior liberdade sindical. 

Então, essa seria a mensagem da UGT neste momento. E mais uma vez reforço o pedido para juntarmos subsídios para a Mesa, para podermos colaborar. 

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Dando continuidade, eu passarei a palavra para a Sra. Lucy Borges de Moura, por 15 minutos. Se precisar de mais tempo, a gente concede. 

A SRA. LUCY BORGES DE MOURA - Bom dia a todos! Eu também não vou utilizar os 15 minutos. Vim representar o Sr. Roberto Chadad, Presidente da ABRAVEST. Sou empresária do segmento de vestuário aqui em Brasília. E apesar do polo aqui não ter expressividade, a gente também tem passado pelos mesmos problemas, respeitando a escala.

Nós entendemos que esta audiência pública é de grande valia para o segmento, para que nós possamos buscar juntos uma solução. Realmente mais empresas têm fechado suas portas a cada dia, exatamente pela falta de vários fatores, não só de mão de obra qualificada.

A gente pede que verifiquem alguns desses pontos que consideramos importantes, entre eles, uma reforma tributária decente. Com a carga tributária de hoje, mesmo que a gente consiga ter uma produtividade maior dentro das fábricas e das nossas empresas, tem um custo fora de mercado e uma concorrência extremamente alta nos preços finais dos produtos.  

Reforma trabalhista. Uma reforma trabalhista sem corporativismo e principalmente com a suspensão total de multas do FGTS nas demissões. Isso é necessário ao equilíbrio financeiro das empresas, principalmente as pequenas.

Acordos internacionais inteligentes.

Criação de centros formadores de mão de obra em todos os Estados. O SENAI sozinho não tem dado conta, não tem conseguido trazer a qualificação necessária nem o programa necessário para a qualificação de mão de obra. Ele não é direcionado à produtividade. Pelo menos aqui no nosso Estado, ele tem formado muitas costureiras e não operadoras de máquina. Então, é um processo mais profundo. 


Capital de giro exclusivo.  Isso é necessário para que as empresas possam buscar um crescimento, principalmente as pequenas empresas. Solicitamos, talvez, que a marca do produto também tenha valia como garantia nos financiamentos. Hoje marcas como Vila Romana, Daslu, Coca-Cola e Antártica, que já têm renome internacional, podem de repente buscar esse investimento e utilizar suas marcas como garantia. 


Cartão do BNDES para comprar espaços físicos em feiras de moda brasileira — APEX interna. De repente, através do cartão do BNDES, a gente pode buscar esses espaços em feiras. 


 REFIS estadual e municipal para imediato acerto das finanças das empresas, das pequenas empresas inclusive, para que possam trabalhar em conformidade com o momento atual.


Essas foram algumas diretrizes que nos foram enviadas para que pudéssemos repassar para V.Exas. como uma solicitação do nosso setor de vestuário. 


Obrigada. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Sebastião Bala Rocha) - Bom dia! Eu sou o Deputado Sebastião Bala Rocha. Sou o 2º Vice-Presidente da Comissão. Sou do Amapá. Para mim é um prazer estar aqui substituindo o nosso Presidente, que saiu para conceder uma entrevista. Mas ele deve voltar ainda. Vou ficar até o fim da audiência pública.

 Parabenizo o nosso Presidente Augusto Coutinho pela iniciativa. Agradeço a presença de vocês. Esse de fato é um setor muito importante para o Brasil. E nós temos uma preocupação muito grande com a questão da desindustrialização em geral e com as dificuldades que a indústria brasileira enfrenta. Temos também as nossas preocupações com esse setor de vestuário, daí a importância desta audiência pública.


Agradeço à Dra. Lucy pela fala, que pude acompanhar apenas na reta final, digamos assim. Mas S.Sa. transmitiu-nos importantes informações a respeito desse grave problema. 


Dando sequência portanto, eu convido para usar da palavra o Sr. Fernando Pimentel, que é da ABIT-CNI.  Seja bem-vindo também! A palavra é sua. 


O SR. FERNANDO PIMENTEL - Bom dia a todos! Deputado Bala, obrigado pelo convite. Sra. Lucy, parabéns pela exposição! Cumprimento o José Ricardo, o nosso companheiro da UGT; a colega Cida, da CUT; a Miriam da CONACCOVEST; os colegas do MDIC, Ana, Prates, Juscelino, Neury, enfim, pessoas com quem estamos reiteradamente discutindo e tratando das questões relacionadas à indústria têxtil de confecção do nosso País. 

O meu posicionamento não será um posicionamento de coitadinho não. A nossa indústria não é uma indústria coitadinha. E eu não vim aqui para, de pires na mão, dizer: “Ou nos salvem ou nós morreremos”.  Nós temos competência e capacidade porque, na economia brasileira, é o nosso setor que há mais tempo enfrenta a concorrência mundial. Isso advém da abertura do Presidente Collor em 1990, que provocou um arraso em diversas regiões; abertura essa que eu entendo como necessária, mas feita à la Brasil, de forma atabalhoada, sem um planejamento muito bem detalhado, o que provocou perdas inexoráveis para a sociedade brasileira. E nós não queremos que essas perdas ocorram novamente. Estou convicto de que elas não ocorrerão quando trabalhadores, empreendedores, Congresso, Executivo juntos puderem atuar — e têm feito muitas coisas, apesar de isso não ter sido suficiente. 

Acho que aí reside um problema: a gente acha que fez, mas o mundo fez mais e mais rápido. E, como nós estamos inseridos no mundo, sofremos as consequências, pelo bem ou pelo mal dessas questões. 


Os que me antecederam já fizeram algumas observações em termos de numerologia, e eu vou pular alguns eslaides que seriam redundantes para não cansar a plateia. 


(Segue-se exibição de imagens.)


Antes de mais nada, acho  que esse infográfico aqui é extremamente representativo da nossa indústria. O Brasil é a maior cadeia produtiva integrada, da matéria-prima ao produto final, no Ocidente. É a maior indústria têxtil e de confecção integrada do Ocidente. Alguns números à frente vão mostrar países que, individualmente, em confecção ou em têxtil são maiores do que nós. Mas com essa estrutura não há nenhum país, neste Hemisfério em que nós habitamos, que seja superior à indústria brasileira. 


O que estamos assistindo, Deputado? A porosidades sendo criadas o tempo todo entre esses elos. E isso está ocorrendo por uma questão de competitividade sistêmica do País e que se aprofundou de forma marcante nos últimos 3 ou 4 anos. 


Esse é o tamanho da indústria. São 56 bilhões de dólares de faturamento por ano; mais de 30 mil empresas com 5 ou mais empregados, com 1,6 ou 1,7 milhões de trabalhadores e trabalhadoras; 14 bilhões em salários pagos no ano de 2013; quarto maior do mundo em termos de vestuário; o quinto maior em termos de indústria têxtil.


Considerando o nosso setor vis-à-vis a outros setores da economia, e pegando uma carona com o José Ricardo, se nós pegarmos têxtil, vestuário e acessórios e mais calçados e artigos de couro, nós representamos 6,8% do PIB da indústria de transformação e 16,5% dos empregos gerados. Eu não tenho nada contra nenhum outro setor. O Brasil é um país grande. Aliás, esse debate de que seremos exportadores de commodities ou não seremos é absolutamente fora de lugar. O Brasil tem condição de ser uma grande potência agrícola, como são os Estados Unidos. E tem também condição de ser uma grande potência industrial e uma grande potência de serviços. Temos mercado, temos gente, temos capacidade. Depende de termos políticas consistentes, com horizontes de prazo que permitam que trabalhadores e empresários invistam nos seus negócios de forma consciente e consistente. 


Os senhores veem aqui que a área automobilística, que foi falada pelo Presidente da Comissão, representa 7% do PIB e 6,6% dos empregos. Excelente indústria! É bom que tenhamos uma indústria! Agora, essa indústria, hoje, tem uma diferença com as outras indústrias: ela tem 30% de IPI para as importações advindas de empresas que não têm fabricação no Brasil. Significa que o dólar da indústria automobilística, hoje, é um dólar de quase 3 reais. Esse é o dólar da indústria automobilística. Não é o dólar das outras indústrias. E um dólar nessa magnitude faz diferença. Óbvio que faz diferença! Então, essa indústria tem uma participação relevante no PIB. E, quando se trata de emprego, ela só fica abaixo de alimentos e bebidas, somados. 


Quando olhamos para os salários pagos, a fabricação de produtos alimentícios foi o que mais pagou salários em 2011. Veículos automotores, 23; fabricação de máquinas e equipamentos; 14,6; e indústria têxtil e confecção, 13,8.


Eu estava conversando com as minhas colegas Cida e Miriam. Nós não somos os pagadores dos maiores salários médios na área de vestuário. O companheiro da União Geral dos Trabalhadores — UGT falou da questão da competitividade, da mão de obra barata. Nós não queremos e não poderemos ser produtores e produtivos e competir, com base na destruição da qualidade de vida dos nossos funcionários. Agora, por que nós aceitamos passivamente que produtos fabricados em países que nem de longe pensariam em ter condições iguais às de nosso território entrem no País pagando somente o seu imposto de importação? Claro, isso é uma questão mundial. Há as grandes marcas que comandam as cadeias produtivas. Hoje mesmo há uma matéria no Valor sobre a Nike, falando das dificuldades que eles estão tendo de compatibilizar os negócios, da rentabilidade e da produção ao redor do mundo, que cada vez mais está gerando competitividade, e falando que a possibilidade de ser sustentável, ter uma condição abrangente de sustentabilidade está fazendo diferença. 

Esse é um setor que paga muito salário. Reconheço que não é o que paga o maior salário médio no vestuário, mas esse é o salário para 600, 700 mil, 1 milhão de pessoas; não é para 140 mil pessoas aqui na fabricação de automóveis.


Qual é o objetivo? Ter mais salário, mais produtividade e mais competividade. Para isso, comentei com as colegas, nós vamos fazer um workshop na  BIT, chamando trabalhadores, as centrais. É produtividade e competitividade. 

Também não adianta se iludir. Se o salário cresce assim, se a produtividade cresce assim, vai todo mundo morrer abraçado. Não vai ter nem emprego, nem vai ter empresa, e não vai ter sindicato também, porque, se não tem emprego, não tem sindicato para representar ninguém. Então, nós estamos juntos nesse desafio — Congresso, Executivo, trabalhadores e empreendedores. 


Se vocês observarem aqui a carga de impostos, que a colega Luci comentou, vão ver que em 2000 nós pagamos (o setor) 1,17 bilhão em impostos e contribuições federais. Em 2013, nós pagamos 7,3 bilhões. Se nós tirarmos a CPP — Contribuição Patronal Previdenciária, com cerca de 2,3 bilhões, nós ficamos em torno de 5 bilhões. Nesse período de 2000/2013, a carga de impostos caiu 30%, medida pelo IBGE. Mas os impostos pagos foram 2,6 vezes mais! Aumentou a carga tributária do setor, sim, com queda de produção, e parte disso advém de uma formalização saudável. Não há competitividade fora da legalidade. Se ela estiver fora da legalidade, não é competividade; então é uma coisa espúria que vai acabar um dia. Portanto, se nós queremos ser um país melhor e mais decente, teremos que combater isso, mas sendo produtivos e dentro das leis. E as nossas leis têm que desonerar. Mas nós vamos chegar um pouco mais à frente para falar disso.


A China sozinha — falando de tamanho de produção — engole todo o mundo daqui para baixo. É uma máquina de produzir! E, depois que acabou o Acordo Multifibras, que regulou durante 10 anos o comércio mundial, pós-rodada do Uruguai, o comércio de têxtil e confecções tradicionalmente sempre foi um comércio regulado pela sensibilidade, pela geração de empregos. E o colega José Ricardo colocou a importância do trabalho feminino, que representa 75% dos postos de trabalho, e muitas delas cuidando da própria família. 

E aqui eu faço outro parêntese. Chega dessa conversa de que quem trabalha na indústria têxtil de confecção é coitadinho! Não! São pessoas competentes e produtivas. Isso não é um estuário daqueles que não conseguiram lugar em algum canto melhor. Estão lá porque geram riqueza, geram renda, operando mais de 500 mil máquinas de costura reta, mais de 100 mil teares que estão instalados neste País. É gente competente, é gente qualificada que tem, em média, 8 anos de estudo, segundo o disponível na RAIS — Relação Anual de Informações Sociais. Agora, a China é essa máquina aqui. Ela foi feita para produzir e vender para o mundo inteiro, não interessa em que condições. E vem tendo esse sucesso dentro de um regime comunista de partido único, o que é totalmente diferente do nosso regime democrático, onde as coisas demoram mais a acontecer, mas que, quando acontecem, estão dentro de um consenso da sociedade. 


Varejo. Para se ter produção tem que se ter mercado, e o Brasil tem mercado de sobra; e ainda tem muito mercado para ser atendido, na medida em que nós saiamos de um país de 10 a 11 mil dólares de renda per capita e consigamos atingir níveis como de Portugal, hoje, da ordem de 24 a 25 mil dólares de renda per capita. Para isso, temos que crescer durante 15 anos ininterruptos, digamos, como forma de expressão, na base de 4,5 a 5% ao ano. Este é o nosso desafio: como é que nós vamos botar este País para crescer com competitividade e produtividade durante esse período. 

No mundo, só para vocês terem uma ideia, a comida embalada movimenta 2,2 trilhões de dólares. O segundo mercado é vestuário, com 1,7 trilhão de dólares. E aqui incluímos casa e jardim porque nós temos aqui lençóis, toalhas, cortinas, tapetes e carpetes. Nós superamos comida embalada. É um megamercado, em termos mundiais, como é um megamercado, em termos nacionais, muito fruto do progresso que o Brasil teve nos últimos 20 anos, principalmente pelos projetos de inclusão social que nós vemos evoluindo nos últimos 10 anos. Nenhum mercado cresceu mais do que o brasileiro, apesar de ele não ser do tamanho do norte‑americano, em termos de consumo, em termos de vestuário. Nesse período, crescemos 287% em 10 anos. Não é à toa que as grandes redes de varejo do planeta estão se instalando no Brasil. Agora, curiosamente, essas redes vêm para cá trazendo produtos importados. Obviamente, mais à frente elas terão, certamente, que produzir no Brasil. Mas por que é que, ao mesmo tempo em que estão vindo essas redes para cá, não estão vindo para propor negócios com a Luci e com todos nós, como joint ventures, acordos operacionais? Por que não vem para cá a indústria mundial? Não vem porque está caro produzir no Brasil. Aliás, o Brasil está caro não é na roupa, não; o Brasil está caro em automóvel, televisão, comida... Basta viajar um pouquinho. “Ah! A roupa ficou cara. Pelo Índice Zara, o Brasil tem a roupa mais cara!” Tudo bem. Se todos nós aqui pudéssemos voltar dos Estados Unidos trazendo um carro na mala, traríamos. Aqui no Brasil, um Toyota Corolla custa 2 vezes mais do que custa lá fora. Então o Brasil está caro. O Brasil está sem competitividade industrial, e isto é um problema. 

Quanto à questão da desoneração da folha, que sabiamente foi colocada pelo Governo, que ajudou a confecção, que está fora do SIMPLES porque aquela no SIMPLES já tinha o seu regime especial, ela se estendeu para o varejo. Não tenho nada contra. Agora, na medida em que você leva para um setor, que não está enfrentando a competição mundial, uma desoneração que sangra o Tesouro, obviamente, o espaço fiscal vai se encurtando. E, com um ritmo de crescimento mais baixo, chega um momento em que falta dinheiro. E, se nós não recuperarmos a capacidade de crescer, sem dúvida nenhuma, muitas das conquistas realizadas serão perdidas. 


Participação da indústria no PIB. Esse gráfico aqui é da fonte ABIMAQ — Associação Brasileira da Indústria de Máquinas e Equipamentos e do Banco Mundial.  Ele mostra o seguinte: o debate desindustrialização versus industrialização. Está havendo, sim, uma desindustrialização no Brasil. Alguns chamam de porosidade, e outros chamam de convergência de serviço. É verdade que muito que a indústria oferece hoje tem serviço embutido. Ao vender o seu produto para um magazine ou para quem quer que seja, a senhora leva informação, a senhora leva propostas de cores, a senhora leva propostas de estampa, etc. Uma indústria têxtil, ao vender o tecido para a senhora, está levando formas de lavagem, formas de operação. Há muito serviço em torno da indústria. E eu acho que o MDIC poderia fazer um trabalho legal se nós desenvolvêssemos quanto de serviços está atrelado ao setor industrial — serviço público, cabelereiro, barbeiro, manicure. Restaurante é uma coisa! Agora, muito do serviço também que está hoje na economia brasileira depende da indústria, porque eram atividades que estavam dentro das fábricas e que saíram para fora delas. Quanto dos 60% do PIB total advém da indústria ou está atrelados à indústria? Esse é um bom desafio para a gente conhecer. Há alguns poetas que dizem que não precisamos de indústria. Bobagem! A Alemanha é um grande país, com um supernível de renda, e é muito industrializado. E os Estados Unidos, acreditem ou não, estão se reindustrializando. Hoje, Deputado Coutinho, está mais barato produzir tecidos nos Estados Unidos do que no Brasil. E também algum tipo de roupa, que não a roupa de Bangladesh, mas roupas com designers, para atender ao supply chain, de uma forma mais rápida. Essas indústrias também estão competitivas nos Estados Unidos, com 20 dólares de salário/hora. Só que eles não têm os juros que nós temos. Lá não há esse manicômio tributário em que a gente vive, não existem esses caminhos que os nossos caminhões têm que cruzar para levar as encomendas; há segurança. Então, todas essas externalidades que não dizem respeito ao empresário eles oferecem. Você chega lá e começa a funcionar sem tanta burocracia. Aliás, eu quero parabenizar todos os representantes do MDIC que estão aqui pelo lançamento do Portal Único de Comércio Exterior, uma ferramenta relevante e importante para quem lida com exportação e importação. Quiséramos nós — eu já comentei com eles — que tivéssemos um portal único dos tributos, um portal único para você estar adequado à burocracia. Porque isso iria facilitar muito a vida. Mesmo não desonerando, isso poupa recursos às empresas.


Inflação. Importamos para vender mais barato. Mentira! Desde o início da circulação da moeda real, julho de 1994, o setor do vestuário foi o que segurou a inflação no País. Foram 222% em quase 20 anos, para um índice geral de 355%. A importação, nesse período todo, aumentou, mas nós ainda somos uma fatia majoritária do atendimento do mercado nacional. Então, isso foi obtido com a produtividade brasileira, com trabalhadores e empreendedores. Então esse é um setor que, por ser de concorrência perfeita, trouxe essa condição, trouxe essa situação.


No entanto, o que nós estamos vivendo? Infelizmente, nós passamos a ter, nos últimos anos, quedas de produção e aumentos exponenciais de importação. Quer dizer que, de uma hora para outra, nós deixamos de saber produzir, marquetear, desenvolver produto?! Desaprendemos tudo?! É óbvio que não. Profundas diferenças em variáveis de competitividade-chave mudaram, entre elas o câmbio, que nos massacrou nos últimos 5, 6 anos. O câmbio nos massacrou, e nada foi posto no lugar. Enquanto isso, nossos concorrentes tinham câmbio valorizado, tinham todos os subsídios, e nós enfrentando o mundo em condições totalmente adversas. E, mesmo assim, somos o quarto maior produtor de vestuário do planeta!


Aqui está uma grande encrenca: o último superávit se deu em 2005, e no ano passado nós acumulamos um déficit de 5,5 bilhões na balança comercial. Só para vermos um número, se a indústria têxtil de confecção do Brasil acabasse hoje, o Brasil teria que assinar um chequinho de 50 bilhões de dólares para nos vestir e arrumar emprego para 1 milhão e 700 mil pessoas. Isso só para sentirmos a dimensão do que nós estamos falando.


Claro que o empresário tem que investir, como está investindo. Claro que o empresário tem que inovar. Claro que o trabalhador tem que estar qualificado, tem que estar capacitado. O PRONATEC é uma boa iniciativa. Os SENAIs podem não nos atender integralmente, mas são as melhores escolas que nós temos, estando capilarizada em todo o território nacional. E vamos trabalhar para melhorá-las. Nós estamos atuando com o MDIC diretamente nessa questão do PRONATEC, que é muito relevante. O Ciência sem Fronteiras também é um programa relevante neste País para melhorar a qualidade dos nossos doutores. Temos que atrair cérebros de fora para trabalhar conosco aqui dentro, nos nossos centros de inovação. O mundo inteiro faz isso. Tivemos um evento no Rio de Janeiro há 2 semanas (Têxteis do Futuro), que foi um sucesso, com cientistas e inovadores do mundo inteiro e brasileiros. Foram quase 5 mil pedidos de patente depositados no INPI por empresas localizadas dentro do País na área de têxtil e confecção, nos últimos 10 anos.


Companheiro Ricardo já mostrou, mas agora chegou a vez do vestuário. A vez da importação de tecido já passou. E agora a porca torce o rabo, porque, se isso aqui acabar, o vestuário, leva tudo para baixo. Não nos iludamos. É uma realidade clara e objetiva. E quem é que nós estamos enfrentando? A China, que é o maior fornecedor de vestuário; Bangladesh; Índia; Peru, que está aqui na América do Sul, tem acordo conosco; Vietnã; Hong Kong, que é China; Indonésia. E lá para baixo aparecem alguns menores. Essa turma aqui... Nenhum de nós, nenhum trabalhador daqui de dentro queria estar trabalhando lá, mas nós estamos aceitando os produtos aqui. Então, somos coniventes. Vamos vestir a carapuça também.


Na hora de comprar, quem é que olha a etiqueta? Alguém recusa um produto made in Asia ou olha para o lado, esperando que outro faça isso para melhorar? Isso é igual a droga; se há droga é porque há clientes. E esse fornecimento aqui é o que a gente mede no âmbito das estatísticas do MDIC: metade. Uma outra metade disso entra nas malas dos turistas, dos nossos amigos, nossos familiares. Basta parar no aeroporto para ver um casal chegando com 2 crianças pequenas e 6 malas. O que enche mala são roupas e acessórios; não é iPad.  Ninguém enche uma mala com iPad.


Então, o que nós fazemos? Nós dizemos “não” aos produtos asiáticos, ou nós vamos ficar reclamando dos asiáticos e comprando produtos asiáticos? Aí se diz: “Vamos fazer uma campanha na televisão”. Mas não se tem dinheiro. Isso se chama consciência. Assim como ontem, conversando com o Conselho Nacional de Combate à Pirataria, a senhora falou sobre marcas, sobre como valorizar esse processo, que é um processo fundamental. Há grandes empresas de sucesso relevante no nosso mercado. Quem é que protege nossas marcas? Se você for a uma delegacia de polícia civil com mandado de busca e apreensão, mas se você não chegar lá com o caminhão, com chapas para carregá-lo, se não for fiel depositário e não tiver um depósito alugado, o delegado nem levanta. Eu até entendo: ele tem que cuidar de 50 mil assassinatos por ano neste País. Então, aí não concordo com o que está sendo feito — não é assunto para agora — na NR-12, com os sindicatos dos auditores fiscais dizendo que a indústria ceifa a vida. Quem ceifa a vida são os assassinatos, quem ceifa a vida são os acidentes de trânsito e a falta de saneamento. A indústria dos acidentes está caindo e tem que cair mais. O nosso objetivo é chegar a zero. Então, demonizar quem está empregando, quem está produzindo não é o caminho. Trabalhar em conjunto é o caminho.

Para onde exportamos? Exportamos para a Argentina fundamentalmente, para os Estados Unidos, o Uruguai e Paraguai. E aqui nós estamos mal de companhia, só para simplificar. A Argentina está muito complicada, a Venezuela também está muito complicada. Então, os nossos esforços e os dos exportadores não são pequenos. Exportamos em torno de 1,3 bilhão de dólares, mas tínhamos que exportar de 6 bilhões a 7 bilhões de dólares, Deputado, para termos uma participação de 1% a 1,5% no comércio mundial de têxteis e confeccionados, que gravita em torno de 700 bilhões por ano. Falo do comércio internacional. Aquele valor de que falei, em torno de 1,7 trilhão, refere-se ao consumo mundial.

A participação nos importados é crescente. Nós ainda somos majoritários, mas aqui há um engano. Aqui, as grandes redes já têm um agregado em torno de 30%, porque eles oferecem importados. Em alguns segmentos, como camisa, vai a 50%, 60%. Jaqueta já foi para o beleléu, já é 80%, 90%. Então, esse agregado dá uma falsa visão de que ainda há caminhos para a importação. E nós não somos contra a importação. Não tem nenhuma visão xenófoba aqui. Nós temos que ser competitivos e não bobos de aceitar produtos fabricados em condições que não aceitamos sejam fabricados aqui dentro.

Com os estudos econométricos que fizemos — aí entra o problema —, se nós não tomarmos medidas realmente decididas para recuperar a competitividade da indústria do vestuário, a tendência é que declinemos no atendimento do consumo nacional. Hoje o agregado está em torno de 85%, mas podemos cair para algo como 40% do consumo nacional, em 2025. Essa é uma tendência. Não estou dizendo que vai acontecer. Não precisa acontecer e não deverá acontecer se nós nos mobilizarmos, juntos, para tratar dessa competitividade nacional.

Por outro lado, acontecendo esse quadro, os empregos declinam. Desaparecem? Não, não desaparecem. Nem nos Estados Unidos desapareceram. Aliás, os Estados Unidos têm a terceira maior indústria têxtil do mundo. Não tem a maior indústria de confecção, mas tem a têxtil. Os empregos vão cair, vão desaparecer? Não. Pelo modelo econométrico que nós rodamos com as consultorias, ele cai de 1,25 milhão, 1,3 milhão para 1 milhão. Mas a tendência negativa permanece, e nós não sabemos até onde essa linha de tendência vai dar.

 Agora, não adianta ficar chorando, não. Nós temos uma agenda de trabalho. E a principal agenda de trabalho está sendo desenvolvida com o MDIC. E eu tenho que dizer que o MDIC tem trabalhado. O Congresso tem trabalhado conosco, através da Frente Parlamentar. Mas, de novo, o tempo corre contra nós, e os nossos concorrentes não vão esperar que tomemos alguma decisão para recuperar a nossa capacidade de competir mundialmente.

Nossa agenda fundamental é o fortalecimento da confecção. É o elo que mais emprega, é o elo que mais agrega valor para as pessoas.

 Legítima defesa comercial. Aí temos o convênio com a Receita Federal e um trabalho também com a MDIC que trouxe os preços de importação do vestuário, a 5 dólares, 6 dólares em 2005 e 2006, para preços mais próximos do mundial hoje, em torno de 18 dólares. Foi um trabalho conjunto, e o comércio não decresceu. Quando começamos isso, fomos acusados de protecionistas pelo varejo e que não nos preocupávamos com o consumidor. Nós nos preocupamos com o consumidor, sim, tanto que o menor índice de inflação desde que o real entrou em circulação é do vestuário.

Negociações internacionais. O Brasil está atolado nesse assunto do MERCOSUL. Nós somos a favor da preservação do MERCOSUL, mas não com o modelo que ele está operando hoje, que virou um convescote político sem nenhum tipo de resultado econômico para os países. O MERCOSUL tem que ser preservado, mas não podemos ficar sendo chantageados permanentemente pela Argentina, como já apareceu hoje de manhã: “Só aceito negociar com o Brasil se reduzir isso, aumentar aquilo. Eu quero dinheiro para financiar. Eu quero garantia”. Chega de chantagem! Mas nós somos favoráveis a que o MERCOSUL se revitalize, até porque entendemos as negociações do MERCOSUL com a União Europeia de grande importância para a nossa indústria e para o País como um todo.

Tributação e compras governamentais e custo de infraestrutura. Esse item já foi comentado aqui.

Vou acelerar porque meu tempo já deve estar estourando. Como estou falando por dois, acho que tenho uma folguinha.

O RTCC é a nossa pedra angular nesse processo. É o Regime Tributário Competitivo para a Confecção. É um SIMPLES em essência para empresas de qualquer tamanho. O SIMPLES é um bom modelo. Aliás, se um é SIMPLES, como estávamos conversando ontem, é porque o outro é complicado, só que o SIMPLES inibe o crescimento das empresas. Até um determinado tamanho o cara vai, depois não vai mais.


No nosso setor, as empresas operam em torno de 5% a 6% sobre a receita bruta, incluindo o ICMS. Nesse regime tributário competitivo, nossa proposta é radical: trazer a carga tributária da confecção, não é do têxtil, para 5% sobre a receita bruta e não de 17% sobre receita bruta, como está aqui. 


E há, sim, payback, como nós vamos mostrar um pouco mais à frente. Pode ser contestado, pode rodar outros modelos, mas nós queremos debater, queremos discutir com o Governo o encaminhamento dessa questão ou de outra melhor que nos for proposta ou que gerarmos a partir do nosso entendimento. 


As variáveis que colocamos para chegar aos valores foram bem conservadoras. Nós fixamos o câmbio, não mexemos muito no câmbio; o crescimento do PIB — hoje seria um Pibaço — é alguma coisa em torno de 3% a 3,5%; a massa salarial cresceria em torno de 1% ao ano em termos reais, para sermos conservadores nas projeções.


Principal objetivo que temos com esse modelo. Antes o varejo estava bastante pulverizado, e a confecção pulverizada era compatível com esse modelo de varejo. Hoje a tendência do varejo é de forte consolidação, através das grandes redes nacionais e das redes internacionais que estão se estabelecendo no Brasil, mas a indústria de confecção continua fragmentada. Sempre existirão indústrias de pequeno porte na área do vestuário e no setor com baixas barreiras de entrada.

Como o Ricardo disse antes, nossa estimativa é ter um parque produtivo entre 80 bilhões e 100 bilhões de reais, sem falar nos intangíveis.


Isso daqui nós temos que desatar: o nó da confecção. Temos de fazer com que a empresa cresça e tenha condições de competir com seus rivais mundiais de maneira isonômica. Não se pode ter um empresário empreendedor catando clipes no chão permanentemente — o que já é a nossa profissão, porque o setor tem margem baixa —, para poder melhorar as condições de trabalho, para poder treinar mais. Tudo isso faz parte de um pacote, e esse pacote nós entendemos que tem como pedra angular o RTCC. Não que seja somente ele, mas ele muda as condições de competitividade da indústria de confecção do Brasil, para que nós tenhamos um número maior de grandes unidades produtivas convivendo com outros de menor porte.


Perfil do setor. Vocês vão ver as 52 mil empresas. Aqui, eu transcendo. Por que eu falei trinta e poucas lá atrás e agora 52 mil? Porque aqui estão incluídas as empresas que têm de um a quatro funcionários. Os senhores verão que as empresas que têm de um a quatro funcionários representam 47% das indústrias de confecção de vestuário do Brasil, 43% das empresas têm de cinco a 29 funcionários e 10% têm mais de 30 funcionários. No entanto, esses 10% representam 69% do faturamento.


Isso tudo aqui pequeno significa gasto, falta de escala, dificuldade para competir, administrar cinco contas bancárias, administrar cinco contabilidades. É isso o que custa o modelo tributário louco, como este que nós temos, que leva, legitimamente, o empreendedor a ficar no regime do SIMPLES, o que não é bom para a competitividade sistêmica do País.


No caso específico da classificação por regime fiscal, 71% das empresas do vestuário estão no SIMPLES, mas elas fazem 34% da receita; 27% estão no presumido; 2% estão no real, fazendo 66% da receita. Nós temos que destravar para que as do SIMPLES cresçam mais, juntem-se e consolidem-se. 


A primeira consolidação é a familiar. Empresa do SIMPLES é assim: o marido, a mulher, o filho, o primo, a prima. Enquanto tiver parente vai abrindo empresa, até que briguem. O fato é este. Então, a primeira consolidação do setor vai ser familiar, depois ela vai caminhando para outras consolidações.


O têxtil tem perfil um pouco diferente. Este eu vou pular.


O enquadramento tributário do têxtil é diferente: 41% das empresas estão entre o presumido e o real. O SIMPLES gera só 7% da receita no têxtil, porque é outro tipo, é um setor intensivo em capital.


No nosso modelo, nós enxergamos que a produção com uma carga tributária como esta será 126% maior quando comparada com a não existência de um modelo como o RTCC. Em termos de empregos, nós teremos 600 mil empregos a mais do que teremos sem o RTCC. 

O setor têxtil também cresce, acompanhando a confecção, porque tem um grau de aderência muito forte. Emprego no têxtil também cresce porque tem um grau de aderência bem forte.

Aqui o que interessa é o Governo e a arrecadação de todas as formas. Nesse sentido, essa arrecadação, com a carga de 17%, tende a cair. Na nossa visão, num primeiro momento ela cai, até se recuperar, 7 anos, 8 anos depois. Mas considerando a última tendência de arrecadação da nossa indústria, entendemos que em 4 anos já estaremos no ponto de equilíbrio. É um modelo perfeito, é irretocável? Óbvio que não. Isso é para ser colocado na mesa de discussão. O encaminhamento é este: confecção com baixa carga tributária e sem burocracia para realizar a sua arrecadação.


O impacto disso vai se dar em todo o território nacional: 1,1 milhão de empregos, atingindo quase 3 mil Municípios, com mais 7,7 bilhões de dólares em investimentos. 

Deputado, não é só no nosso setor, não. A Matriz de Leontief mostra os impactos do nosso crescimento em outros setores industriais, com 468 bilhões a mais de faturamento. No setor, nós teremos um adicional de 253 bilhões, em outros segmentos como comércio, eletricidade, transporte, agricultura, etc. Isso é mundial, isso é estudo econométrico, não tem o menor problema, isso é verificável. Há vários modelos econométricos. Há contestações, mas vamos debater. Não vamos nos fechar a uma questão tão fundamental para o nosso setor.


Eu inicio o encerramento de minha fala com essa visão de futuro. Nós temos visão de futuro, sim. Nós não vamos morrer, porque merecemos viver, porque somos competentes para isso.

Não vou repetir. É muito chato esse negócio de ficar lendo e todo mundo acompanhando, mas a apresentação está aí à disposição.

As nossas estratégias para 2023 estão calcadas em mercado, tecnologia, talentos, infraestrutura, investimentos e ambiente institucional. As rotas tecnológicas estão aqui também, com essa integração de indústria e varejo, criação de marcas, de empresas detentoras de marcas, internacionalização das nossas companhias. 

Resumindo: quarto maior produtor do mundo; quinto maior de têxtil; 1,6 bilhão de dólares em investimento, em 2013; presença em todo o território nacional; quarto maior pagador de salários na indústria; 75% da força de trabalho formada por mulheres, e mais de 1,5 milhão de empregos diretos. Se somarmos os empregos indiretos, efeito renda e dependentes, vai a 8 milhões de pessoas.

Temos trabalhadores, moda, design, inovação e pessoas para vestir o Brasil e o mundo. Indústria têxtil e confecção: vocação nacional. Depende de nós. E depende de nós que estamos aqui nesta sala.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Sebastião Bala Rocha) - Muito obrigado, Dr. Fernando Pimentel, Diretor Superintendente da Associação Brasileira da Indústria Têxtil e de Confecção — ABIT. Parabéns pela excelente exposição, pelas múltiplas informações importantes que apresentou aqui, fortalecendo essa imagem que nós já temos de que o setor é dinâmico, que está enfrentando dificuldades, mas que tem competência, história e tradição para reagir e vencer. Isso é que é importante. 

Pelo que me foi orientado pelo nosso Presidente, nós devemos agora desfazer esta Mesa, organizar a segunda Mesa, e só depois, então, é que deveremos ter o debate, se houver perguntas a serem apresentadas pelas pessoas que estão presentes.

Então, eu peço aos membros desta Mesa — Dr. Carlos Augusto, Dr. Fernando, Dra. Lucy e Dr. José Ricardo — que se dirijam às bancadas do plenário.

Ao mesmo tempo, convido para compor a próxima Mesa, o Sr. Marcos Otávio Bezerra Prates, Diretor do Departamento das Indústrias Intensivas em Mão de Obra e Recursos Naturais do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior — MDIC; a Sra. Francisca Trajano dos Santos, membro da Direção Nacional da Central Única dos Trabalhadores — CUT, e o Sr. João Nadir Pires, Presidente do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Calçado e Vestuário de Parobé, no Rio Grande do Sul, representando a Confederação Nacional dos Trabalhadores na Indústria — CNTI. Sejam todos bem-vindos.


São 11h03min. Os convidados falarão na ordem inversa da composição da Mesa.

Tem a palavra o Sr. João Nadir Pires, da CNTI, para expor o pensamento da instituição a respeito desse importante tema. Pode falar daqui, não tem problema nenhum. Fique à vontade.


O SR. JOÃO NADIR PIRES - Eu quero cumprimentar o nobre Deputado. Cumprimentando o condutor da Mesa, cumprimento a todos, parabenizando-os pela iniciativa desta audiência pública, que nos dá a oportunidade de estar num debate tão importante tanto para a indústria quanto para os trabalhadores. Afinal de contas, não vivemos uns sem os outros. Então, queremos fazer parte dessa composição e queremos a valorização e o crescimento. 


Meu nome é João Nadir Pires. Eu, realmente, venho do Rio Grande do Sul, mas pertenço a essa importante Confederação Nacional dos Trabalhadores da Indústria, onde coordeno o Departamento de Vestuário e Calçados, onde reunimos, quatro vezes por ano, todos os Estados brasileiros e debatemos os problemas enfrentados pelos trabalhadores e pelas indústrias tanto no setor vestuário quanto no de calçado.

Trago, no dia de hoje, informações que a Mesa anterior já passou, principalmente alguns números que já foram muito bem apresentados aqui pelos que me antecederam.


Cumprimento também os dirigentes sindicais aqui presentes, de modo especial o Ricardo e a Francisca. Enfim, cumprimento todos vocês.


Hoje estamos aqui solidários com tudo aquilo que a intenção da organização empresarial fala no sentido da valorização da indústria, de um olhar mais cuidadoso do Governo, dos Parlamentares, enfim, para que essa importante referência da economia, que gera milhares de empregos no Brasil, seja cada vez mais crescente e valorizada.

No entanto, o departamento que nós coordenamos na Confederação faz com que nós, respeitosamente, tragamos para esta Mesa, Dr. Pimentel — o senhor que é tão parceiro nosso, tem atendido os trabalhadores sempre com muita disposição, com muito carinho —, os debates que fizemos. Neles não deixamos de fora a preocupação com a indústria. Nós também queremos falar um pouquinho aqui da qualidade do emprego a esses trabalhadores. Entendemos que a indústria cresce, com a satisfação dos seus colaboradores, como falam os empresários. Nós usamos um linguajar um pouquinho diferente, mas queremos dizer a mesma coisa.

Conhecemos esse setor de norte a sul do País, conhecemos os problemas e reconhecemos as dificuldades dos impostos cobrados. Mas os trabalhadores têm também sofrido com isso, porque nós temos um número expressivo, do qual podemos falar, dos empregos gerados pelas indústrias.

Temos um problema sério, que eu acho importante mencionar neste momento, e também uma das nossas grandes preocupações: a informalidade no setor. Principalmente no centro do País, há muitas denúncias de bolivianos, de peruanos, de fundo de quintal, enfim. Isso não é só no centro do País. De norte a sul e em muitos lugares, trabalhadoras estão com pequenas fábricas dentro de suas próprias residências, produzindo em condições totalmente contrárias ao que deveria ser. Aí, o debate pode ocorrer. Mas as dificuldades que enfrentam acabam gerando emprego e a sobrevivência das pessoas. Mas não é isso que queremos. Até mesmo pela qualidade e pela quantidade de mulheres nesse setor na produção, mais de 60%, chegando até 75%, como foi dito aqui, o que se observa nas negociações coletivas — e o tema não é esse aqui, a valorização da indústria é questão preocupante, é sobre a desindustrialização que estamos falando... Mas são problemas que passam por aí também. 


No Rio Grande do Sul, especialmente no setor da indústria calçadista e no vestuário também, e em outros Estados, a gente observa a dificuldade da mulher até mesmo de estar na indústria por conta da falta de creche, por conta de uma série de dificuldades, principalmente ofertas salariais. Eu não estou aqui reivindicando isso, mas estou deixando claro, a gente ouve de trabalhadores, que as ofertas hoje são em outros setores melhores do que no setor da confecção e no setor de calçados. Então, muitas dessas mulheres estão optando trabalhar como diarista, deixando um pouco a indústria de lado.


Nós também observamos — é uma pesquisa feita pelos sindicatos — a dificuldade das indústrias de contratarem jovens, tanto no setor de vestuário como no de calçado. Imagino que temos de conversar, bem de perto, sobre esses problemas, sentar, debater e entender por que isso. Os jovens não estão querendo trabalhar nesses setores. 


Há pouco tempo, houve um debate aqui em Brasília, do qual alguns dirigentes sindicais participaram, organizado pelo DIEESE e pelo Ministério do Trabalho, onde se discutiu a questão da rotatividade. Nós temos de discutir isso também. Temos tido bastante dificuldade. Estamos trabalhando muito forte no sentido de dizer aos jovens que o melhor emprego não surge no início da sua vida profissional e sim pela sua insistência em permanecer no emprego e se voltar para a qualidade naquilo que tem, no dia a dia, que desempenhar no trabalho. Nós temos trabalhado isso com os trabalhadores.


O PRONATEC tem proporcionado para a indústria e para os trabalhadores uma grande oportunidade de crescimento não só na qualidade daquilo que já se faz no dia a dia no trabalho, mas também na consciência de que precisamos melhorar a nossa qualidade profissional. Isso é inegável. Nós temos essa consciência, como representante de trabalhadores, de que é importante o trabalhador pensar isso. Nós, lideranças, temos de conscientizá-lo disso. 


O emprego no mundo tem uma queda brusca por vários motivos. A indústria do vestuário e a indústria do calçado dependem muito da mão de obra, por isso gera uma quantidade significativa de emprego. Mas, dentro do tempo, que passa, da (ininteligível) de máquinas que o trabalhador opera diferentemente, uma que já foi trocada por outra porque exige uma agilidade maior, nós temos de estar acompanhando essa evolução do mercado. Afinal de contas, nós somos seres humanos, não temos essa tecnologia de ficar mais rápidos nos nossos movimentos. As máquinas assim nos obrigam a produzir com maior intensidade.


Um dos problemas que também enfrentamos é o deslocamento de algumas indústrias. Elas saem de cidades, de locais, de regiões tradicionais, com mão de obra excelente, especialista, para outros Estados que não têm a mesma cultura. Eu acredito que as indústrias têm enfrentado esses problemas também. Eu não vou aqui denominar nenhum Estado, mas há algumas empresas que, inclusive, voltaram ao seu Estado alegando não haver uma adaptação na mão de obra e também na qualidade dos seus produtos. 


A informalidade tem sido uma grande inimiga dos trabalhadores e das próprias empresas. Temos observado isso. No entanto, observamos aqui e em outros debates também que há uma preocupação muito grande, reconhecendo que está no pacote dos impostos também as obrigações trabalhistas, das quais nós discordamos,  porque entendemos que hoje o Governo não consegue sequer, com o Ministério do Trabalho sucateado, fiscalizar muitas coisas, que é obrigação e não é feito por falta de chamar até mesmo os concursados que lá estão. 


Quando falo em Ministério do Trabalho, às vezes, dependendo da maneira como a gente expõe, o empresário pensa que é o inimigo da empresa que o sindicato chama para fechar a empresa. Não é isso. O objetivo é, através desse instrumento — não sei se todos, mas alguns sindicatos neste País que trabalham muito seriamente em cima da questão legal dos trabalhadores —, no futuro, chegar a uma aposentadoria, tendo os direitos respeitados. 


Nós entendemos que o Ministério do Trabalho deixa de cumprir esse papel. Até mesmo o movimento sindical que, neste Brasil, sofre algumas ações do Ministério Público, tem tido dificuldade de ajudar as empresas nessas questões. 


Às vezes, a empresa faz um contrato de prestação de serviço e produz com 50 ou 60, só que com 30 dentro da empresa e o restante, nas residências. 


Então, nós temos uma preocupação muito grande com isso. Entendemos que isso não leva a lugar algum. É, digamos assim, uma referência muito boa, porque esses trabalhadores dessa maneira não produzem de forma decente. 


Por isso, faço o início desta fala no sentido de emprego com qualidade de vida. Isso está nas nossas intenções, nas negociações coletivas e nas conversas muito francas com a representação empresarial, no sentido de olhar com muito carinho. 


Quando se fala de um expressivo número de mulheres, a gente sabe da tarefa que elas enfrentam no dia a dia e merecem, então, toda essa atenção com creche, com transporte decente, com local de trabalho decente, com saúde enfim. É disso que nós falamos.


Quanto a salário, não vou entrar muito nesse assunto, porque vi um número expressivo pago pela indústria.  O DIEESE tem nos passado que o salário muda bastante de região para região. Nós temos a maioria desses trabalhadores praticamente recebendo o salário mínimo no País.


Eu não acredito que haja uma motivação, como as indústrias esperam, desses trabalhadores com salários que as pessoas ficam torcendo para que não chegue o final do mês porque não vão conseguir cumprir suas obrigações. 


Fico contente aqui por ver um crescimento no número de empregos, mas, por outro lado, o Dr. Pimentel nos deixa preocupado com a possibilidade da diminuição desses empregos. 


Então, é mais do que urgente que nós trabalhemos juntos, através das confederações, das centrais, das federações, das organizações empresariais, para que a gente possa cobrar insistentemente. 


O MDIC tem feito um trabalho fundamental. Nós acompanhamos, inclusive participamos de algumas reuniões, para que tenha uma qualidade nas marcas de produtos, uma atenção muito grande com a questão das importações e das exportações. 


Acho que uma ação do Governo, em relação às importações, já está bem atrasada. Até rapidamente vou citar aqui um exemplo: visitei uma empresa de vestuário, na cidade de Tapejara, no Rio Grande do Sul, onde conversei com um empresário que tem 80 empregados na sua empresa. Ele disse assim: “Eu vou demitir 20 empregados” — tem uma loja de fábrica — “e vou trabalhar, com o percentual que eu vou deixar de produzir aqui, com importados. Eu vou importar produtos, vou colocar nossa etiqueta e vender aqui”. 


É muito triste ouvir isso. Eu acho que não é a questão do enfrentamento, mas são tantas coisas a fazer, e nós podemos fazer bem melhor se pensarmos no mesmo sentido. 


É lógico que quando se fala em condições de trabalho a discussão é no sentido de buscar fazer com muito respeito, mas isso tem que estar na pauta também. Entendemos que a qualidade de vida dos trabalhadores tem que estar acima de tudo.


O País cresceu, tem setores da economia que estão indo muito bem, e esse setor é o que mais emprega. Eu acho que nós temos que chegar um pouco mais perto das ações feitas pelo setor dos fabricantes de automóveis, que parece que chega mais rápido ao Governo, parece que tem resultados mais rápidos. Um setor que emprega tanto merece uma atenção maior.


Quero dizer que a confederação, a CNTI, o setor do vestuário, que representa aqui os trabalhadores — tenho certeza de que este é o pensamento dos companheiros que aqui já se manifestaram —, vêm com essa intenção de crescer juntos com qualidade, com produtividade e com competitividade.


Eu me orgulho muito e olho as etiquetas. Realmente não compro produto com etiqueta de importado. Procuro valorizar. Nessa empresa, inclusive, eu estive vendo um produto, e o empresário me disse quanto custa uma camisa fabricada lá e também uma jaqueta. Também fabricam jaquetas de couro. Quando ele mostra os impostos, a gente tem consciência e, por isso, vem aqui sem maldade nenhuma dizer algumas coisas, mas reconhecendo que há essa dificuldade, sim, que é a questão dos impostos.


Eu vou pedir para a nossa colega da confederação que nos assessora com números que faça uma leitura. Se a Mesa autorizar, poderá fazê-lo com mais qualidade. O pessoal que é economista sabe pontuar mais a questão de números. Então, vou pedir que a Karla faça a apresentação aos senhores. Alguma coisa vai se repetir porque já foi apresentada pelo Ricardo e também pelo Dr. Pimentel. Alguns números poderão se repetir. A gente trouxe esse trabalho, não vamos deixar passar a oportunidade de mostrar também aos senhores e às senhoras.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Sebastião Bala Rocha) - Só confirmando o nome, por gentileza.


A SRA. KARLA BRAZ - Carla Braz.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Sebastião Bala Rocha) - Karla Braz, da CNTI, agradecemos a sua presença. A palavra é sua para complementar as disposições do Dr. João Nadir.


A SRA. KARLA BRAZ - Na verdade, essas informações que eu tenho aqui já foram colocadas tanto pelo Sr. Fernando Pimentel quanto pelo colega da UGT.


Eu gostaria de reforçar, na verdade, a questão das importações. É uma sugestão que talvez possa ser implementada ou visualizada também para confecção. Tem relação com a essa tarifa antidumping que foi utilizada no setor calçadista.


No início ela funcionou, mas hoje a gente já vê que, devido às manipulações e a outras formas de entrada de calçados no País, ela não tem sido tão eficiente, mas na questão do vestuário pensar algo semelhante talvez ajude a reduzir as importações.


Como também foi colocado, quando a gente estuda na literatura a desindustrialização e traz para a indústria, não consegue, pelo menos até onde eu acompanhei, afirmar, de fato, que há um processo de desindustrialização generalizado. A gente percebe, realmente, em alguns elos da cadeia, algumas rupturas. Aí, sim, uso aqui as palavras do João Nadir, que diz que realmente é importante um esforço conjunto para o setor conseguir dirimir essas dificuldades e, principalmente, manter os empregos. A gente também colocou que é uma indústria muito intensiva — principalmente a do vestuário — em mão de obra. Contudo, com a perspectiva de hoje, ela pode no futuro reduzir.


Há números que eu acho importantes com relação aos empregos no setor de têxtil e confecção. Em 2010, por exemplo, segundo o Cadastro Geral de Empregados e Desempregados — CAGED, o setor têxtil e de confecção abriu mais de 63 mil postos de trabalho. Em 2013, essa criação foi de apenas 7.273 postos. Então, ainda tem criação de empregos, mas o ritmo vem reduzindo ao longo do tempo. A gente pode quase afirmar que essa questão dos importados tem refletido nisso também.


O que eu gostaria de colocar de mais relevante era a questão de criação de emprego. De 2010 para cá, a gente vê o quanto vêm reduzindo os postos de trabalho. Eu creio que, com relação à produção, também há alguns picos. Se a produção reduz, isso vai refletir também na contratação.


Para não me repetir tanto, vou frisar somente isso.


Obrigada.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Sebastião Bala Rocha) - Muito obrigada, Sra. Carla Braz.


O senhor vai prosseguir ou já encerrou?


O SR. JOÃO NADIR PIRES - Eu quero só agradecer a colaboração à Carla e também dizer que a Confederação vai realizar nos dias 27, 28, 29 e 30 de julho, em Brasília, um congresso de trabalhadores do setor de vestuário e de calçados do Brasil, no qual, certamente, estes trabalhos, estas audiências vão ser tema também.


Obrigado a todos pela compreensão. Esperamos ter contribuído um pouco, com nossa fala.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Sebastião Bala Rocha) - Sem dúvida, a apresentação da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Indústria — CNTI contribuiu muito para esclarecer também a participação dos trabalhadores na indústria têxtil do Brasil.


Convido a Sra. Francisca Trajano dos Santos, integrante da Direção Nacional da CUT, para usar da palavra.


A SRA. FRANCISCA TRAJANO DOS SANTOS - Bom dia a todos e a todas. É um prazer estar aqui novamente participando de debate tão importante para nosso setor de vestuário.


Quero cumprimentar a Mesa na pessoa do Deputado Sebastião Bala Rocha, que é um prazer conhecer. É bom também saber que temos mais Deputados engajados nesta luta, com a mesma preocupação que o setor de vestuário, na sua representação de trabalhadoras e trabalhadores, vem discutindo ao longo do tempo.


Quero agradecer o convite e dizer que nosso Presidente Nacional, Vagner Freitas de Moraes, não pode comparecer diante de outra agenda que tinha para hoje. Então, estou aqui representando a CUT Nacional e, ao mesmo tempo, nacionalmente, o setor de vestuário.


Quero dizer a vocês que a desindustrialização a CUT vem discutindo ao longo dos últimos anos porque está presente no dia a dia, na vida dos nossos trabalhadores. Nós temos discutido, através do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos — DIEESE, alguns temas, inclusive abordados aqui nas várias explanações que houve pelos que me antecederam, e com muita propriedade pelo representante da Associação Brasileira da Indústria Têxtil e de Confecção — ABIT. São eles: excessiva valorização cambial; altas taxas de juros; estrutura tributária ineficiente; problemas de infraestrutura, que todos acompanhamos no dia a dia; excesso de burocracia, um dos entraves que o setor sofre; grande vantagem comparativa na produção de bens primários; acumulação de poupança e educação formal insuficiente; e baixa qualificação de mão de obra.


Com relação a esses temas, que nós temos abordado na Central, aqui já colocados por vários que me antecederam, eu diria a vocês que não quero ser repetitiva, até porque vi que todos que me antecederam com certeza contribuíram para que mais à frente a gente possa utilizar e fazer um debate técnico, após o qual vai discutir propostas que sejam viáveis, dentro do próprio Governo, tanto no Executivo quanto no Legislativo, e dar resposta ao que a gente está precisando e que vem, a meu ver, há mais de 10 anos. Chegou o momento, penso eu, em que, tanto representantes dos trabalhadores e dos empresários quanto Governo, precisamos tomar uma medida.


Vejo que, diante de vários debates acumulados que já fizemos, inclusive com a Frente Parlamentar Mista para o Desenvolvimento da Indústria Têxtil e de Confecção, da qual é Presidente o Deputado Henrique Fontana, e dentro do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio — MDIC, nós precisamos nos reunir, tirar uma agenda e destrinchar todos os temas colocados que são um entrave ao setor de vestuário e que têm trazido grande prejuízo para nossa sociedade.


Eu entendo que o setor de vestuário, e mostramos para vocês o número de demissões, de perdas de postos de trabalho, de perdas de arrecadação tributária... Teve, é lógico, acréscimo, como foi mostrado aqui, na arrecadação tributária de 2002 para hoje. Mas isso não se refletiu em grande número de trabalhadores que poderiam estar usufruindo de empregos e, consequentemente, melhorando suas vidas, nem — e foi uma das questões abordadas aqui por João Pires — na melhoria das políticas públicas para nosso País. Vejo que uma coisa está interligada à outra.


Se nós precisamos de presença mais efetiva de mulheres no mercado de trabalho — também uma discussão da Secretaria de Políticas para as Mulheres —,precisamos de empregos e de qualificação profissional e precisamos ao mesmo tempo repensar este regime tributário que temos no nosso setor. É claro que não estamos dizendo que queremos que o Governo, ao ver o que o setor de vestuário pode vir a ser, simplesmente deixe de olhar todos os outros. Não! Nós sabemos que o Governo, o Executivo, tem que dar uma resposta com eficiência, pensando no todo, e não simplesmente no setor de vestuário.


Eu também quero dizer o seguinte: temos que pensar no salário, na qualidade de vida dos nossos trabalhadores, nas práticas antissindicais, que devem ser eliminadas. Para que possamos avançar em tudo isso, faz-se necessário um setor forte. Para mim, ter setor forte é ter empregos, porque é a partir deles que é possível discutir melhores condições de trabalho e, lógico, melhor salário. E para que nós possamos ter emprego, diante do que foi apresentado e do acúmulo de discussões que temos, não vemos outra saída que não seja pensar numa proposta que dê conta de tudo isso.


Fernando Pimentel fez uma colocação, e eu fiquei pensando: “É claro que nós não somos coitadinhos — não somos mesmo! —, nem como trabalhadoras e trabalhadores, nem como empresários”. Mas acho que nosso setor vem sofrendo com a competição desde a década de 90, como foi muito bem colocado, fora toda esta concorrência desleal com a China — e não queremos discutir suas condições de forma alguma. Ao contrário, nós temos é que nos ater ao que somos e ao que temos no nosso Brasil e ao que podemos ser.


Eu digo o seguinte: devemos tratar os desiguais na medida da sua desigualdade. Aqui foi colocada a questão do setor automobilístico. É lógico que tem todo um lobby, um poder político para, na medida em que sinta que pode ter perdas econômicas, de postos de trabalho, correr ao Governo e discutir medidas que o favoreçam. E nós não podemos ser contra. Ao contrário, ele está no seu direito e está corretíssimo. Agora, nós também temos que ter esse olhar político, porque os trabalhadores e a sociedade são um só. Então, não podemos diferenciar setores.


Para isso, estamos atuando dentro da Central Única dos Trabalhadores como macrossetor da indústria. Nós estamos inclusive com uma agenda com o MDIC para discutir como macrossetor, porque as maiores questões com relação à desindustrialização se interlaçam. Então, não podemos discutir apenas um setor. Dentro dessa discussão, acho que nós podemos travar uma agenda no MDIC para discutir todas as questões apontadas aqui pelos colegas — representantes dos trabalhadores, do Governo, do setor patronal —, porque não dá mais, a meu ver, para fazer todas estas discussões, acumular debates e propostas, e isso não andar. Sabemos que está andando, que não está parado, mas não anda o suficiente para que possamos ter uma resposta que dê tempo de salvar o que temos.


Vejo que, apesar de todas as políticas importantes que o Governo Federal vem desenvolvendo, inclusive com a desoneração da folha em 2011 — que ajudou bastante o setor empresarial porque a maioria dos empregos do nosso setor só prevaleceu por conta da desoneração da folha, e foi a isso que nós assistimos durante esses últimos 3 anos —, isso não é suficiente. Ao mesmo tempo, temos uma grande crítica, porque também não foram discutidas as contrapartidas sociais naquele momento.


Então, nós queremos sim discutir proposta que dê conta de toda a situação aqui apresentada para que possamos ser um setor cada vez mais forte e produtivo, porque temos condições para isso, temos trabalhadores. Fernando fez uma exposição muito boa, sobre a qual eu fiquei ali sentada pensando: “Gente, capital e trabalho! Desta vez eu estou (riso) apertando a mão de Fernando e da ABIT pela exposição feita aqui e com o olhar que estamos tendo diante do setor”.


Então, quero dizer a vocês que estou muito contente, mais uma vez, com esta audiência pública, pela importância de travarmos uma agenda propositiva no sentido de, daqui para frente, avançarmos mais e em situações melhores. Acho que a questão tributária realmente deve ser repensada e também a forma como produtos asiáticos têm entrado no País. Achamos pouca a fiscalização em relação a isso e nos deparamos muitas vezes com produtos que nos fazem, como trabalhadora, pensar como chegam ao Brasil com um valor daquele. É difícil qualquer pessoa produzir com o valor que está aí no mercado.


É lógico que não precisa nem de estudo para a gente perceber que os produtos, da forma como têm chegado ao Brasil, só podem tirar emprego, e, tirando emprego — logicamente, é uma cadeia —, não há como também ter as políticas públicas de que a gente precisa. Acho que uma coisa está ligada a outra e que a gente deve pensar seriamente.


Então, mais uma vez quero dizer que se faz necessário que nas próximas discussões tenhamos um corpo técnico junto, diante de tudo que já foi apresentado, mas que possamos ter uma agenda comum entre nós. E seria também importante o Deputado Henrique Fontana estar presente, nosso Presidente da Frente Parlamentar Mista.


Termino, agradecendo e dizendo que somos parceiros nesta luta, neste projeto que precisamos para o Brasil, para o nosso setor de vestuário.


Obrigada.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Sebastião Bala Rocha) - Muito obrigado, Sra. Francisca Trajano dos Santos, da Direção Nacional da CUT, pelas informações que traz, que certamente engradecem muito esta audiência pública e contribuem para um entendimento melhor, para aprimorar a compreensão a respeito do setor.


Para concluir esta segunda Mesa, eu convido para usar da palavra o Dr. Marcos Otávio Bezerra Prates, Diretor do Departamento das Indústrias Intensivas em Mão de Obra e Recursos Naturais da Secretaria de Desenvolvimento da Produção do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.


O SR. MARCOS OTÁVIO BEZERRA PRATES - Obrigado.


Bom dia a todos e a todas. Eu queria inicialmente cumprimentar o nobre Deputado Sebastião Bala Rocha, Vice-Presidente da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, e os demais componentes da Mesa.


Primeiramente, eu queria realmente reconhecer a importância do setor de confecções e da cadeia têxtil de confecções. Não vou ficar repetindo números, porque já foram apresentados de forma bem completa e detalhada por Fernando Pimentel, mas a gente tem a consciência dessa importância e concorda plenamente que é um setor fundamental do ponto de vista econômico, social e de política para as mulheres, porque 75% da força de trabalho é feminina. Então, é inegável, inquestionável a importância dessa cadeia produtiva para o País. Agora, a gente precisa olhar para o mundo com relação à competitividade, e aí o fator China é fundamental.


A China tem hoje uma dimensão econômica em termos de produção industrial realmente espantosa. Falou-se muito do setor automotivo aqui. A China produz mais de 18 milhões de veículos por ano; o Brasil produz 3, ou 3,5 milhões; a China produz 800 milhões de toneladas de aço; o Brasil produz 30, 35, 40 milhões; a China tem a maior indústria química do mundo, e por aí vai. No setor têxtil de confecções, a China tem 50% da produção mundial.


Mais importante ainda do que essa questão de escala, que é impressionante, é que o nível de produção está melhorando progressivamente. A China tem uma série de peculiaridades interessantes que fortalecem o nível de competitividade que apresenta. Por exemplo, a maior parte da exportação chinesa é intrafirma. Isso significa o quê? Que empresas, indústrias do Ocidente, que já têm expertise, domínio tecnológico, design, gestão de marketing etc. produzem lá e têm os canais de distribuição para o lado de cá. Então, é muito fácil colocar a produção chinesa. Isso leva à capacitação tecnológica da indústria chinesa, porque esse pessoal, quando vai lá, ensina a produzir em padrões elevados de qualidade.


A China tem investido muito em capacitação de recursos humanos e tem centros imensos de capacitação, tipo SENAI, com formação de profissionais em design já com garantia de emprego: sai da escola e vai para a indústria. A China tem um nível de integração na cadeia produtiva muito grande, porque você tem lá a questão do capital, da propriedade, o segmento de distribuição industrial e grandes redes tudo junto, às vezes, no mesmo conglomerado. Então, não é trivial enfrentar esse nível de competitividade. Vai muito além de baixos salários.


Com relação à situação no Brasil, a cadeia têxtil de confecções tem lutado bravamente para sobreviver, e tem conseguido, apesar das dificuldades. É claro que, se as condições forem melhores, vai aumentar ainda mais a competitividade e o resultado, o que seria de interesse e conveniente para todos nós e para o País.


Agora, nós temos uma série de condições bem mais favoráveis que já foram dadas, que estão presentes na cadeia têxtil e de confecções: IPI zero; valor máximo do Imposto de Importação consolidado na OMC de 35% — nível de proteção máximo permitido —; desoneração da folha — o setor têxtil e de confecções foi um dos primeiros a ser atendido, outra medida importante; margem de preferência de 20% nas compras governamentais para aquisições de uniformes militares etc — o Governo adquire cerca de 2,5 bilhões de reais por ano nessa área; apoio ao desenvolvimento tecnológico — tem um programa do BNDES para investimento em design e fortalecimento de marcas que permite empréstimos de até 500 mil ao setor têxtil e de confecções, além de outros —; ampliação do SIMPLES Nacional. Agora, isso tudo atende a todas as necessidades? Claramente, não.


Esta pauta trazida é, em grande parte, sistêmica: problema de juros é tema sistêmico; infraestrutura é tema sistêmico; burocracia é tema sistêmico; baixa poupança, educação, capacitação de mão de obra, tudo isso é tema sistêmico. Não é especificamente da cadeia têxtil e de confecções. É um desafio para a sociedade brasileira, para o País como um todo, melhorar todas essas condições.


Foi feito o PRONATEC pelo Governo, por exemplo, uma rede grande de escolas para formação técnica de profissionais; o Sistema S foi fortalecido — pegou inclusive empréstimo no BNDES para ampliar a rede e centros tecnológicos; na questão tributária, com relação à contribuição da Previdência, houve ampliação do SIMPLES. Esforços estão sendo feitos. Agora, o País prescinde de reforma tributária, desafio que está colocado há muito tempo e que nós não temos, como sociedade, conseguido vencer. Esse não é um problema de Governo, é um problema de sociedade, porque são as forças dela que às vezes impedem que as soluções sejam implementadas.


Houve amplo debate há poucos anos aqui, capitaneado pelo Ministério da Fazenda, para tentar fazer uma parte da reforma tributária, que sucumbiu por conflitos regionais. Então, o desafio para a solução desse tipo de problema é muito grande e envolve Executivo, Legislativo, sociedade civil organizada e tudo mais.


O regime que está sendo proposto naturalmente é assunto do Ministério da Fazenda. É claro que, do ponto de vista do MDIC, quanto menos imposto houver sobre a indústria, melhor competitividade. Nós seremos sempre a favor.


Agora, tem uma série de condicionantes nessa questão: primeiro, esse seria o regime do sonho de todo setor industrial com certeza; segundo, essa questão do espaço fiscal, da reforma mais ampla que continua sendo necessária.


Então, nós temos o Conselho de Competitividade da cadeia têxtil e de confecções, que tem implementado uma série de ações. Inclusive tem convênio com a ABIT em uma série de ações para realmente promover a competitividade.


Agora, essa questão tributária realmente tem certo grau de complexidade e é de competência do Ministério da Fazenda. Mas eu acho que também é tema da sociedade que precisa ser enfrentado em algum momento de forma diferente de como foi até aqui para ver se chega a uma solução diferente à que se teve até aqui, senão é a permanência do que está aí por mais tempo e de que todo mundo reclama. Mas a sociedade como um todo tem dificuldade de encaminhar soluções para isso.


Nós estamos abertos a analisar e a contribuir com o espaço do MDIC e com as competências do MDIC no que for necessário e possível. Temos apoiado ações na área de combate à importação desleal. O próprio Pimentel aqui citou a questão da defesa comercial, com o valor médio de 5 para 18, em função de uma série de ações: antidumping, valoração aduaneira, licenciamento no automático de importação. O Ministério está sempre atento e está muito convergente com a indústria o tempo inteiro no sentido de combater as práticas desleais de comércio. Agora, o desafio de competitividade continua presente, e essas redes internacionais que chegam trazem seus fornecedores internacionais. Então é um desafio adicional de competitividade.


Essa questão de olhar para o serviço na indústria é um tema bastante interessante, que precisamos realmente aprofundar.


É isso. A nossa predisposição é sempre de ajudar como parceiro. E continuaremos nesse caminho, nesse esforço que vocês estão trilhando, embora reconhecendo todas as dificuldades que eu mencionei aqui. Está bom?


Muito obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Sebastião Bala Rocha) - Muito obrigado ao Dr. Marcos Otávio Bezerra Prates, do MDIC. Agradeço também porque, certamente, a fala do Ministério é importante para responder algumas questões ou indicar quais são as preocupações e as medidas que o MDIC pretende adotar com relação a esse problema da desindustrialização, mas sobretudo as preocupações, porque as medidas são muito gerais, elas dependem muito, inclusive, do Governo mesmo, da iniciativa governamental para criar mecanismos como os que foram apresentados aqui pelo Dr. Fernando Pimentel, instrumentos importantes que podem ser criados para que o setor possa ter um dinamismo maior, possa respirar e continuar crescendo, porque é isso que nós queremos. Em vez de cair, nós queremos é que o setor seja cada vez mais pujante e cresça cada vez mais, gerando mais emprego e tendo uma participação cada vez maior nas exportações e no PIB brasileiro.


Eu fui orientado pela nossa Secretaria de que, não havendo Deputados para realizar as perguntas e o debate — eu também não tenho pergunta a fazer, pois me sinto contemplado com as explanações que aqui foram feitas —, nesta etapa nós passaremos a palavra aos debatedores, aos que fizeram parte da primeira Mesa e da segunda Mesa, que desejarem usar da palavra, seja para considerações finais, seja para fazer alguma pergunta entre vocês, sendo que, se for usar a palavra para fazer pergunta, aproveite para também fazer as considerações finais. Mas isso fica muito a critério de cada um.


O Dr. José Ricardo pretende ainda falar? (Pausa.) Dra. Lucy? Dr. Fernando Pimentel?


O SR. FERNANDO PIMENTEL - Muito obrigado. Serei breve. Prates, eu queria dar o testemunho aqui de que, a despeito das colocações, das demandas e das sugestões e dos apoios, o MDIC tem sido um parceiro muito grande nesse processo. Temos vários projetos em andamento.


Quanto às colocações feitas sobre a questão de nós estarmos... Eu sou trabalhador. Eu trabalho 60 horas por semana. Eu não sei se a minha qualidade de vida está tão boa, mas eu estou trabalhando. Trabalhando para desenvolver o setor e etc. Então eu acho que este encontro de hoje foi muito importante porque reuniu lideranças significativas e daqui nós vamos fazer alguma coisa que evolua nesse processo.


Agora, eu concordo com o Prates: produtividade e competitividade. Nós vamos ter que dar uma virada forte nesse processo. E isso é sistêmico. Agora: RTCC já! Entendo que é uma questão que traz discussões — se não for isso, algo do gênero —, mas não é o único regime tributário especial que há neste País. Essa é a minha consideração. O ideal seria uma grande reforma que nivelasse essa questão, e que o Governo atuasse cirurgicamente em determinadas questões.


Há algum tempo, conversando com o Ministro Antonio Palocci, ele falou sobre o patrimônio de afetação. O Presidente Lula falou: “Eu quero encontrar uma solução para a construção civil". E desenvolveu. E hoje o patrimônio de desafetação na área da construção civil paga 4% de imposto, se não me engano, e explodiu a construção.


Então, quanto ao modelo econométrico, o papel aceita tudo, mas nós estamos querendo é abrir o diálogo. Com o MDIC nós já temos esse diálogo, e o Ministro publicamente apoiou esse regime. Agora nós estamos lá com o Secretário Barreto, com o Secretário Marcio Holland querendo discutir e ver se a nossa numerologia — nós usamos os melhores números disponíveis, mas quem tem os melhores números é a Receita Federal —, ver se estamos falando alguma coisa que tem princípio, meio e fim ou não. Nós entendemos que sim, pelo histórico de arrecadação. Então estas são as metas.


O RTCC é uma mudança estrutural como competitividade do vestuário. Nós não estamos pedindo para o têxtil. O têxtil compreende grandes empresas intensivas em capital. E isso vai fazer muita diferença para nós trabalhadores etc.


E quanto à contribuição patronal à Previdência, que é uma preocupação do DIEESE, de todas as categorias sindicais, com sustentabilidade da Previdência Social, o nosso setor não gerou perdas, porque, arrecadando 1% sobre o importado, que passou a ser arrecadado, gerou no ano passado cerca de 70 milhões de dólares a R$ 2,20. Estamos falando de 134 milhões de reais, 140 milhões de reais. Com mais a formalização do setor, não houve perda para o Governo brasileiro. Então é um modelo positivo para o País, que gerou, como a Cida mencionou, postos formais de trabalho, enquanto a informalidade...


Está havendo uma CPI do Trabalho Escravo em São Paulo e estão falando coisas absurdas, do tipo que 200 mil bolivianos que estão em São Paulo são 200 mil escravos. Nós vamos fechar o mercado brasileiro para o produto da moda brasileira, porque nós estamos dando tiro no pé. Primeiro, porque não é verdade; segundo, porque as estatísticas que eu tenho do Ministério do Trabalho... E eu atuo muito com o Ministério do Trabalho e vamos estar em junho na OIT, na reunião que vai tratar do trabalho forçado. Nós, nas batidas, nas diligências feitas, temos um percentual pequeno. Agora, têm problemas? Têm. Nós estamos trabalhando com o Ministério do Trabalho, com a Secretaria de São Paulo e todos os elementos.


Agora, uma coisa é você ter um problema, outra coisa é você, o setor de vestuário, ser listado no departamento de trabalho norte-americano como usuário de trabalho análogo ao escravo, o que é uma mentira. Uma coisa é buscar melhores condições; agora, dizer que o setor existe porque tem trabalho escravo, como alguns dizem — não estou dizendo que foi o que esta sala colocou —, é um absurdo e é um tiro no pé mesmo, porque o mundo está aí louco para barrar o que puder. E nós aceitamos Bangladesh candidamente, com 30 dólares de salário por mês, sem férias, sem coisa alguma, prédio caindo e lamentavelmente falecendo milhares e milhares de pessoas a cada acidente desses!


Muito obrigado, Sr. Presidente.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Sebastião Bala Rocha) - Obrigado, Dr. Fernando Pimentel.


Consulto o Dr. João Nadir se deseja ainda fazer uso da palavra. (Pausa.) A palavra é sua.


O SR. JOÃO NADIR PIRES - Quero só agradecer mais uma vez a participação da Confederação neste espaço, num debate fundamental para o crescimento também da nossa consciência com relação à parceria, de juntos tentarmos resolver da melhor maneira possível, mas deixando aqui um tom de cobrança forte às autoridades, que têm que ser mais rápidas. Não podemos deixar que os anos passem, os problemas aumentem e nós, no conjunto aqui, não consigamos achar solução.


Então, a Confederação está à disposição. Temos muito a contribuir. Estamos aqui participando com a intenção de continuar no processo, no sentido de andar para frente.


Obrigado pela oportunidade.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Sebastião Bala Rocha) - Muito obrigado, Dr. João Nadir Pires.


A Dra. Francisca deseja ainda usar da palavra? A palavra é sua.


A SRA. FRANCISCA TRAJANO DOS SANTOS - Bom, quero agradecer mais uma vez, reiterar as palavras dos colegas e dizer que o MDIC realmente tem sido um parceiro nas nossas discussões no que diz respeito aos trabalhadores, mas também repetir o que o João falou: precisamos criar medidas mais eficazes e em tempo recorde, até porque, como disse o Fernando, o mercado internacional do setor de confecção não está a mil por hora; está a 1 milhão por hora, vamos dizer assim.


Muito obrigada.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Sebastião Bala Rocha) - Obrigado, Sra. Francisca.


Dr. Marcos Otávio?


O SR. MARCOS OTÁVIO BEZERRA PRATES - Quero somente agradecer o convite para a participação do Ministério e dizer que continuamos atentos a todas essas questões, participando e integrando o debate com muita vontade de ajudar nas soluções.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Sebastião Bala Rocha) - Então, antes de encerrar, quero também agradecer a presença de todos, dos debatedores e das pessoas que nos horaram com a sua presença aqui.


Quero dizer que eu acompanho de perto essa questão da desindustrialização no Brasil em termos gerais. Não tinha muito contato com o setor têxtil. Eu presido um grupo parlamentar na Câmara dos Deputados — no Congresso, porque inclui Senadores também —, que é o Grupo Parlamentar Brasil União Europeia. E um dos temas que nós temos debatido muito é essa questão da desindustrialização e  também do acordo União Europeia MERCOSUL. Concordamos plenamente com o que disse o Dr. Fernando Pimentel de que o MERCOSUL hoje é apenas um convescote político, porque, de fato, não se estruturou e não se consolidou como uma instituição, ainda, que possa garantir benefícios para o desenvolvimento dessas nações. Diferentemente da União Europeia, por exemplo, que já está há muitos anos na nossa frente.


Quero informar não só ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e ao Dr. Fernando, e também a todos, que estamos trabalhando também em defesa do acordo União Europeia MERCOSUL. Eu também integro a Delegação Brasileira para o MERCOSUL, e temos debatido bastante. Inclusive eu estive em São Paulo, na Federação das Indústrias do Estado de São Paulo — FIESP, fazendo alguns debates sobre essa questão do acordo MERCOSUL União Europeia.


Sabemos que isso é apenas, talvez, um pingo d’água no oceano. Mas cada passo que nós dermos, certamente sendo positivo, vai nos ajudar a ser cada vez mais competitivos, sem que precisemos usar essa mão de obra, que hoje estão acusando, por exemplo, de ser análoga à mão de obra escrava, como o senhor falou aqui.


E nós temos esse problema de competitividade internacional, porque lá, sim, também nós temos a mão de obra... Se considerarmos os parâmetros que o Brasil ou que as entidades estão considerando, então, também fica evidente que lá existe uma exploração muito forte do trabalho das pessoas, com a supressão de direitos e, por isso, eles conseguem fazer chegar aqui produtos a um custo muito menor em relação até mesmo aos produtos que são industrializados aqui.

 Antes de finalizar, quero mais uma vez agradecer a presença a todos.  


Nada mais havendo a tratar, encerro os trabalhos, convocando os Srs. Parlamentares para a mesa-redonda que debaterá os principais gargalos, potencialidades e resultados de pesquisa nas áreas de agricultura sustentável, piscicultura, extrativismo vegetal no Estado do Amazonas, a ser realizada segunda-feira, dia 28 de abril, às 10 horas na Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas.


E aqui quero, mais uma vez, agradecer a honrosa missão que me atribuiu hoje o Presidente da Comissão, Deputado Augusto Coutinho, de presidir esta importante audiência pública.


Está encerrada a audiência pública.


Muito obrigado.
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